O IMPOSTO SINDICAL
 
 
Em 30 de setembro de 2008, o Ministério do Trabalho e Emprego fez ebulir o debate sobre a imposição do “imposto sindical” (art. 578 da CLT) aos servidores públicos, ao editar a Instrução Normativa nº 1, que, depois de seis considerandos, prevê em seu artigo 1º o seguinte:
 
 “Art. 1º Os órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, direta e indireta, deverão recolher a contribuição sindical prevista no art. 578, da CLT, de todos os servidores e empregados públicos, observado o disposto nos artigos 580 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho.”
 
À parte das posições políticas e jurídicas contra e a favor do imposto sindical e dos calorosos debates entre os Ministérios do Trabalho e do Planejamento acerca de sua imposição aos servidores públicos, é fato que dúvidas têm surgido sobre o preenchimento dos requisitos necessários para a efetivação de seu recolhimento, no campo prático.
 
A partir do levantamento jurídico das questões essenciais sobre esse controvertido tema, produzimos este “O IMPOSTO SINDICAL”, texto elaborado com a proposta de resumir os principais tópicos que importam à compreensão do que significa e quais devem ser os procedimentos para seu regular recolhimento e repasse à entidade sindical a que se destina.
 
1.
O que é o Imposto Sindical?
 
A estrutura sindical com a qual convivemos até hoje possui, ao menos, dois momentos distintos.  (1) A estrutura confederativa é tão antiga quanto a Consolidação das Leis do Trabalho que a estabeleceu.  Nela, foi prevista a organização das categorias econômicas e profissionais em sistema confederativo, em que os sindicatos representam a base da representação dessas categorias, cabendo a coordenação de seus interesses regionais às federações e de seus interesses nacionais às confederações. (2) A partir de 31 de março de 2008, com a edição da Lei nº 11.648, também de forma oficial, as Centrais Sindicais foram reconhecidas como entidades de caráter de representação sindical e agregadas ao antigo modelo de organização, como entidades de cúpula. 

Em conjunto com a criação da estrutura sindical, foi criada também sua forma de financiamento.  Com a utilização da classificação de Valentin Carrion
[1], tem-se que “As contribuições sindicais classificam-se em quatro espécies: a) a legal, geral para todos os trabalhadores, fixada por lei (antes de nominada imposto sindical; CLT, arts. 548, ‘a’, e 578); b) a assistencial, da categoria ou coletiva (de solidariedade, como a denomina Magno, Contribuição Sindical, cit.); c) a de associado ou voluntária, ‘mensalidade’ (CLT, art. 548, ‘b’); d) a confederativa (CF, art. 8º, IV)”, sendo esta última contemporânea, instituída com a Constituição de 1998.
 

A contribuição que nos cabe neste roteiro é aquela legal, nominada de “imposto sindical” e instituída pelo art. 578 da CLT, que conta com a seguinte redação:
 
“Art. 578 - As contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas entidades serão, sob a denominação do "imposto sindical", pagas, recolhidas e aplicadas na forma estabelecida neste Capítulo” (nova redação, Lei nº 11.648, de 2008).
 

Apesar das controvérsias ainda existentes sobre o financiamento oficial dos sistemas de representação sindical — diga-se, não só aqui, mas pelo mundo
[2] —, no Brasil ele foi recepcionado pela Constitui ção de 1988, que por seu art. 8º, IV
[3], manteve expressamente a “contribuição prevista em lei”, que é o imposto sindical aqui tratado.  A referida controvérsia é mencionada pela doutrina de José Afonso da Silva
[4], que ressalta:
 
 

[1] Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho, 2006, 31ª edição, editora Saraiva, página 547. 

[1] Vide matéria de capa do periódico francês “Le Point”, nº 1780, de 26 de outubro de 2006, entitulada “L’argent trouble des syndicats”, que dá conta de subvenções à estrutura sindical francesa, na ordem de quatrocentos milhões de euros: “400 millions d’euros, c’est em fait la somme que les contribuables français versent indirectement aux sydicats par l’intermédiaire des aides et subventions diverses accodées par l’Etat (...)”
 
 

[1] “IV – a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei”
 

[1] Curso de Direito Constitucional Positivo, 2008, 31ª edição, editora Malheiros Editores, página 303.
 

 

“12.4 Contribuição sindical


Tema controvertido que, no entanto, ficou admitido pelo art. 8º, IV, que autoriza a assembléia geral a fixar contribuição sindical que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei.  Há, portanto, duas contribuições: uma para custeio de confederações e outra de caráter parafiscal, porque compulsória estatuída em lei, que são, hoje, os arts. 578 a 610 da CLT, chamada ‘Contribuição Sindical’, paga, recolhida e aplicada na execução de programas sociais de inte resse das categorias representadas.”
 
Nesse contexto, tem-se que o imposto sindical se trata de contribuição de caráter parafiscal, destinado ao financiamento do sistema de representação sindical pátrio, que subsiste graças à vontade do legislador constituinte de 1988, na forma do art. 8º, IV, da Carta da República: “IV – a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei”.
 
Se o imposto sindical não é uma novidade para os trabalhadores que mantém relação de emprego, que com ele convivem todo o mês de março, quando lhes é descontado o valor equivalente a um dia de trabalho para o seu custeio (arts. 580, I, e 582 da CLT), para os servidores públicos o fantasma de seu recolhimento se materializou e se evidenciou com a edição da IN-MTE nº 1/2008.
 
2.
Quais são os Destinatários do Imposto Sindical?
 
Veja-se que o art. 578 da CLT não faz distinção quanto à natureza da representação sindical destinatária do imposto sindical e, muito menos, quanto à natureza do contribuinte.  Ele é devido “aos Sindicatos pelos que participem das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas entidades”.
 
Muito embora o dispositivo citado faça referência apenas a “Sindicatos”, sendo estes considerados aquelas representações de primeiro grau na estrutura sindical, tem-se que a referência foi feita de forma genérica, pois os valores arrecadados sob a rubrica do imposto sindical são destinados, como já antes visto, a toda a estrutura sindical — sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais —, mas não só, pois o Estado também recebe o seu quinhão, repassado à “Conta Especial Emprego e Salário.  Vide o art. 589 da CLT:
 
“Art. 589. Da importância da arrecadação da contribuição sindical serão feitos os seguintes créditos pela Caixa Econômica Federal, na forma das instruções que forem expedidas pelo Ministro do Trabalho: 
        I - para os empregadores: 
       a) 5% (cinco por cento) para a confederação correspondente; 
       b) 15% (quinze por cento) para a federação; 
        c) 60% (sessenta por cento) para o sindicato respectivo; e
        d) 20% (vinte por cento) para a ‘Conta Especial Emprego e Salário’; 
        II - para os trabalhadores: 
       a) 5% (cinco por cento) para a confederação correspondente; 
       b) 10% (dez por cento) para a central sindical; 
       c) 15% (quinze por cento) para a federação; 
        d) 60% (sessenta por cento) para o sindicato respectivo; e
        e) 10% (dez por cento) para a ‘Conta Especial Emprego e Salário’;”
 
Havendo falhas na estrutura sindical de determinada categoria, os repasses passam a observar as regras dos artigos 590 e 591 da CLT:
 
“Art. 590.  Inexistindo confederação, o percentual previsto no art. 589 desta Consolidação caberá à federação representativa do grupo. 
        § 1o (Revogado). 
        § 2o (Revogado).
        § 3o  Não havendo sindicato, nem entidade sindical de grau superior ou central sindical, a contribuição sindical será creditada, integralmente, à ‘Conta Especial Emprego e Salário’. 
        § 4o  Não havendo indicação de central sindical, na forma do § 1o do art. 589 desta Consolidação, os percentuais que lhe caberiam serão destinados à ‘Conta Especial Emprego e Salário’.
        Art. 591.  Inexistindo sindicato, os percentuais previstos na alínea c do inciso I e na alínea d do inciso II do caput do art. 589 desta Consolidação serão creditados à federação correspondente à mesma categoria econômica ou profissional.
        Parágrafo único.  Na hipótese do caput deste artigo, os percentuais previstos nas alíneas a e b do inciso I e nas alíneas a e c do inciso II do caput do art. 589 desta Consolidação caberão à confederação.” 

 
3.
Da Titularidade dos Valores Arrecadados e sua Destinação
 
A titularidade dos repasses dos valores recolhidos do imposto sindical sofreu modificação com a edição da Lei nº 11.648/2008, que alterou a redação do art. 589, II, da CLT, conforme antes transcrito, para nele incluir a central sindical.
 
Como da literalidade do dispositivo se vê, aos sindicatos base da organização sindical cabem apenas 60% (sessenta por cento) do total arrecadado.
 
Retidos no mês de março de cada ano (art. 582 da CLT) e recolhidos junto à Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil S/A ou aos estabelecimentos bancários nacionais integrantes do Sistema de Arrecadação dos Tributos Federais (art. 586 da CLT), conforme um sistema de guias, cujas instruções são expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 583, § 1º, da CLT), os valores do imposto sindical são destinados à Caixa Econômica Federal, aonde serão depositados em contas correntes intituladas “Depósitos da Arrecadação da Contribuição Sindical”, mantidas em nome de cada uma das entidades sindicais beneficiadas (art. 588 da CLT).
 
A partir daí, como beneficiárias do tributo, as entidades sindicais lhe darão destinação compatível com sua finalidade, conforme sugerido no art. 592, II, da CLT:
 
“Art. 592 - A contribuição sindical, além das despesas vinculadas à sua arrecadação, recolhimento e controle, será aplicada pelos sindicatos, na conformidade dos respectivos estatutos, usando aos seguintes objetivos:
(...)
      II - Sindicatos de empregados: a) assistência jurídica; b) assistência médica, dentária, hospitalar e farmacêutica; c) assistência à maternidade; d) agências de colocação; e) cooperativas; f) bibliotecas; g) creches; h) congressos e conferências; i) auxilio-funeral; j) colônias de férias e centros de recreação; l) prevenção de acidentes do trabalho; m) finalidades deportivas e sociais; n) educação e formação profissicinal. o) bolsas de estudo.”
 
O § 2º do art. 592 da CLT permite também aos sindicatos “destacar, em seus orçamentos anuais, até 20% (vinco por cento) dos recursos da contribuição sindical para o custeio das suas atividades administrativas, independentemente de autorização ministerial”, com a seguinte ressalva, prevista no § 3º: “O uso da contribuição sindical prevista no § 2º não poderá exceder do valor total das mensalidades sociais consignadas nos orçamentos dos sindicatos, salvo autorização expressa do Ministro do Trabalho”.
 
Certo é, contudo, que como titulares dos valores arrecadados, as entidades sindicais beneficiárias, ante ao princípio da vedação ao Poder Público de interferência e intervenção na organização sindical (art. 8º, I, da CLT), os administrarão conforme os valores éticos, morais e políticos que regerem suas administrações.
 

Nesse sentido é que muitas entidades representativas de suas categorias, que não vêem com bons olhos o financiamento oficial da estrutura sindical, acabam por criar mecanismos para a devolução dos valores arrecadados ou, mesmo, de destinação vinculada desses valores ao que decidido pela categoria.
 
Ou seja, como titulares dos valores arrecadados, as entidades sindicais listadas no art. 589, II, “a”, “b”, “c” e “d”, da CLT podem, sim, criar mecanismos — oficialmente inexistentes — para a devolução das parcelas do imposto sindical que lhes são cabíveis.
4.
Do “Sistema de Guias” do Ministério do Trabalho e Emprego
 

Como se bem sabe, para que a entidade sindical subsista de forma plena, com o reconhecimento de sua representatividade formal, faz-se necessário seu registro junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, quando então passa a gozar de todas as prerrogativas legais e constitucionais que lhe são garantidas, como as de substituição processual da categoria referendada em seu estatuto.
 

O procedimento de concessão de registro sindical é regulamentado pela Portaria nº 186/2008 do MTE.  Essa portaria, por seus artigos 2º e 3º, regulamenta procedimentos relacionados ao registro sindical e a alteração dos assentamentos pela alteração estatutária do sindicato, decorrente de mudança na sua denominação, base territorial ou categoria representada.  São os denominados “pedidos de registro sindical ou de alteração estatutária” (artigo 4º da portaria).
 

Obtido o registro sindical, a fim de se habilitar no sistema de guias de recolhimento do imposto sindical — mantido por aquela instituição em parceria com a Caixa Econômica Federal, gestora das contas correntes intituladas “Depósito da Arrecadação da Contribuição Sindical” (artigos 583, § 1º, e 588 da CLT) —, caberá ao sindicato solicitar o seu “código sindical”, conforme o seguinte procedimento extraído do sítio oficial do Ministério do Trabalho e Emprego na internet
[5]:
 




Página Inicial > Relações de Trabalho > Cadastro Nacional de Entidades Sindicais > Código Sindical 
Código Sindical
 
Para solicitar ou alterar seu código sindical é necessário que a entidade declare filiação ou não a entidades de grau superior por meio de uma Solicitação de Atualização de Dados Perene (SD). 
 
O primeiro passo é selecionar na caixa localizada na parte superior direita da página da Atualização de Dados Perene, o grau da entidade que deseja fazer o pedido e inserir o CNPJ na nova janela que será aberta. Para que uma entidade possa iniciar uma Solicitação de Atualização de Dados Perene ela deve possuir cadastro ATIVO no CNES e não ter outra solicitação da mesma modalidade em análise.
 
Em seguida, a entidade deve selecionar a modalidade de Filiação. Esta seleção não impede, porém, que outras modalidades também possam ser selecionadas.
 
Para cada entidade de grau superior haverá a opção SIM ou NÃO para a filiação. Caso a entidade declare NÃO para uma das filiações, federação ou confederação, o código sindical será alterado ou concedido sem informação de filiação àquele grau de entidade. Caso declare SIM será disponibilizada uma relação de entidades para que a entidade escolha a desejada para fins de código sindical.
 
Nesta relação serão apresentadas apenas as entidades de grau superior que possuem cadastro ATIVO no CNES. Caso não seja apresentada a entidade de grau superior a qual se deseja filiar, a entidade solicitante deve selecionar a opção “Não encontrei minha entidade de grau superior” e informar manualmente o número do CNPJ. No entanto, neste caso a informação desta entidade não será utilizada para fins de código sindical.
 
Caso uma entidade de grau superior não apareça na listagem, mas possua registro no Ministério do Trabalho e Emprego, esta deverá procurar a Central de Atendimento da SRT para obter informações para a solução do problema.
 
A Solicitação de Código Sindical passa por uma validação, ou seja, conferência da documentação enviada com as informações fornecidas via eletrônica pela entidade ao Ministério do Trabalho e Emprego, através da SD.
 
Validada a SD, a SRT elabora Ofício de código sindical e o envia ao endereço da entidade por meio de AR. De posse do Ofício, a entidade tem até 90 dias para comparecer à Caixa Econômica Federal mais próxima de sua sede para efetivar seu código e abrir ou alterar sua conta de contribuição sindical.
 
Para novas alterações de filiação a entidade precisa entrar com novo pedido de Solicitação de Atualização de Dados Perene (SD).
 

Como previsto na orientação, recebido o “Ofício de código sindical” pelo correio, terá a entidade sindical 90 (noventa) dias para efetivar esse código na agência da Caixa Econômica Federal mais próxima de sua sede, aonde será aberta a já mencionada conta corrente “Depósitos da Arrecadação da Contribuição Sindical” (art. 588 da CLT).
 
Aberta a conta corrente de depósitos, beneficiários e contribuintes do imposto sindical terão acesso aos serviços da Caixa Econômica Federal destinados à gestão do recolhimento e repasse do trituto.  Maiores detalhes sobre esses serviços serão obtidos no seguinte endereço na internet:  http://www.caixa.gov.br/pj/pj_comercial/mp/solucoes_recebime ntos/contribuicao_sindical/index.asp.
 

Por meio dessas ferramentas será emitida, por exemplo, a Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana - GRCSU, destinada às pessoas responsáveis por sua retenção e recolhimento aos agentes arrecadadores.  Essa guia foi aprovada pela Portaria MTE nº 488/05, que prevê o modelo em anexo, cujo regular preenchimento exige a existência do código sindical.
 

Não se pode esquecer que, em 12 de março de 2009, o Ministro do Trabalho e Emprego aprovou o teor da Nota Técnica/SRT/MTE nº 36/2009, emitida por seu Secretário de Relações do Trabalho, no intuito de regulamentar a forma de desconto e recolhimento da contribuição sindical dos servidores públicos, que pouco ou nada inovou do procedimento já antes descrito, como se comprova com a leitura de seu inteiro teor, em anexo.
 
Obtido o código sindical junto ao MTE e procedida sua efetivação perante a CEF, há ainda mais um procedimento prévio a ser observado, a fim de legitimar a entidade sindical ao recebimento do imposto sindical, previsto no art. 605 da CLT: a publicação de editais concernentes ao recolhimento da contribuição sindical.
 

“Art. 605 - As entidades sindicais são obrigadas a promover a publicação de editais concernentes ao recolhimento do imposto sindical, durante 3 (três) dias, nos jornais de maior circulação local e até 10 (dez) dias da data fixada para depósito bancário.”
 
Como se extrai da literalidade do art. 605 da CLT, a publicação dos editais concernentes ao imposto sindical exige o preenchimento dos seguintes requisitos: 1º) publicação por 3 (três) dias, 2º) nos jornais de maior circulação local, excluída a Imprensa Oficial e 3º) até 10 (dez) dias da data fixada para o desconto; tudo em respeito ao princípio constitucional da publicidade dos atos da administração pública e ao princípio da não-surpresa, previsto no direito tributário
[6].

[1] “DIREITO SINDICAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. PUBLICAÇÃO DE EDITAIS. ART. 605 DA CLT. NECESSIDADE.
1. A publicação de editais, em conformidade com o art. 605 da CLT, deve preceder ao recolhimento da contribuição sindical, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos e da não-surpresa do contribuinte.
2. Recurso especial improvido.
(STJ-RESP-816.798/PR -2006/0008336-0, 2ª Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, publ. D. J. 15.8.2006) 
Veja-se que o art. 605 da CLT fala em “depósito bancário”, que se entende como sendo aquele efetuado diretamente pelo contribuinte a favor da entidade sindical.  No caso da retenção do imposto sindical de servidor público, o edital deverá ser publicado em até 10 dias antes da data da emissão do contra-cheque desse servidor, justamente pelo respeito ao princípio tributário da não-surpresa.
Não há previsão em lei para a redação dos editais previstos no art. 605 da CLT, que poderão seguir o modelo proposto em anexo.
5.
Dos Mecanismos para a Devolução dos Valores Arrecadados
 
Quanto ao tópico, convém lembrar que cada entidade sindical poderá dispor somente daquela parcela da qual é titular.  Nos casos de sindicato de primeiro grau de representação, do dia de trabalho dos servidores, a eles caberá o montante equivalente a 60% (sessenta por cento, conforme o art. 589, II, “d”, da CLT), do qual poderá dispor.
 
Antes da simples decisão interna sobre o que fazer com o valor repassado, como legítimos representantes da categoria que são, sugere-se aos sindicatos que promovam um amplo debate com seus integrantes, a fim de esclarecê-los sobre o que é, afinal, o imposto sindical e qual seria sua destinação.  Os integrantes da categoria poderão, até, surpreender seus dirigentes sindicais, ao optarem pelo fortalecimento de suas entidades classe.
 
O meio geralmente previsto nos estatutos das entidades sindicais para a promoção de amplos debates com a categoria ou com seus associados é a assembléia geral extraordinária, que poderá ser convocada com o propósito específico de deliberação sobre a destinação da parcela do imposto sindical.  
Decidida a devolução total ou parcial dos valores arrecadados aos contribuintes ou simplesmente aos associados — o que é possível —, a forma deverá, também, ser debatida.
Tomados alguns exemplos de devolução dos valores arrecadados, tem-se desde emissão de cheques nominais aos associados ao sindicato ou membros da categoria, como também o depósito em conta corrente.  Tanto como a devolução, a destinação específica da verba, conforme o interesse da categoria, manifestado em assembléia geral, também é muito comum.  Há categorias que, tendo em vista sua combatividade, destinam o valor do imposto sindical a fundo de greve. 
 
O importante é que os trabalhadores se envolvam na decisão sobre a aplicação de seu dia de trabalho.  Tomada a decisão, sua viabilização se imporá, não sem a necessária criatividade.
 
6.
Aposentados e Pensionistas são Contribuintes do Imposto Sindical?
 
Muito embora o art. 578 da CLT diga que o imposto será devido “pelos que participem das categorias” e o inciso VII do art. 8º da Constituição da República não exclua o aposentado da vida sindical, podendo inclusive “votar e ser votado nas organizações sindicais”, uma interpretação sistemática de sua regulamentação nos leva a crer que aposentados e pensionistas do serviço público não figuram como contribuintes do imposto sindical.
 
Expressões do tipo “empregado”, “remuneração” e “salário”, presentes no art. 582 da CLT, remetem à idéia de uma relação de emprego plena e ativa e a sua contraprestação pecuniária.  Transpostas essas expressões para o serviço público, a associaríamos com “efetivo exercício” e “vencimentos”, mas nunca com a idéia de “jubilação” e “proventos”.
 
Assim, pode-se afirmar que a regulamentação do imposto sindical exclui aposentados e pensionistas do rol de contribuintes.  
 
De Brasília, DF, em 15 de janeiro de 2010.
 
RICARDO QUINTAS CARNEIRO
CASSEL E CARNEIRO ADVOGADOS





















